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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADM INISTRATIVO DE :RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇA0 DE JUl,GAMENTO 

Processo 	36580,000022/2007-18 

Recurso 	257.797 Voluntario 

Acórdão 	2302-00.666 — 3" Camara / 2" Turma  Ordinária  

Sessão de 	24 de setembro de 2010 

Matéria 	CONTRIBUIN IE INDIVIDUAL 

Recorrente 	LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 

Recorrida 	SRP SECRLIARIA DA RI( ELIA PREVIDENCIARIA 

ASSUN  10: CON 110.131ACOES SOCIAIS PRIVIDENCIARIAS 

Período de apuração: 01/05/1996 a 30/04/1999 

PRAZO DECADENCIAL. (INC° ANOS. TERMO A QUO AUSÊNCIA 
DE R ECOEHIMENTO ANTECIPADO SO13R1-. AS RU BR 1C AS 
LANÇADAS. ARt. 173, INCISO 1, DO CTN. 

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, SUmula 
Vinculante de n  O  8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, 
reconheceu a inconstitueionalidade do art 45 da I ei n " 8.212 de 1991 

Não tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela 
fiscalização, M que se observar o disposto no art.. 173, inciso I do CTN. 

Recurso Voluntario Provido 

Crédito Tributário Exonerado.. 

Vistos, relatados e discutidos Os presentes autos.. 

ACORDAM os membros da 3" Camara / 2" Turma  Ordinária  da Segunda 
Seção de Julgamento, por  unanimidade  de votos, em dar provimento  ao recurs°, nos termos do 
relatorio e voto que integram o presente julgado,  reconhecendo  a  fluência  do prazo 
decadencial. 

IEIRA Presidente e Relator 

Participaram do presente julgamento, os conselheiros: Liege Lacroi, 
Thomasi, Eduardo Oliveira (suplente), Ailindo Costa e Silva, Amilcar Barca Junior (suplente 
•1 -hiago D'Avila Melo Fernandes e Marco Andre Ramos Vieira (presidente 



Relatório 

A  presente  NFL[) tem  por objeto as contribuições sociais destinadas ao 
custeio da Seguridade Social, parcekr a cargo da empresa, referente  ao período compreendido 
entre  ascompetências niaio de 1996 a- abril de 1999, conforme relatorio fiscal as fls. 30 a 48. 

0  aut uado apresentou impugnação  us  lis.. 86 a 88. 

Foi exarada a Deeisão-Notificação, que confirmou a procedência - do 
lançamento,  lis  96 a 99.. 

No concordando com a  (icei  so do  órgão previde.n.cidrio, foi interposto 
recurso, con forme fls. I 09 a 112. 

Nao forarn apresentadas contra-razões pelo órgão -fazendário. 

É o relato sir ii  ciente. 

Voto  

Conselheiro MARCo  ANDRÉ  RAMOS VIEIRA, Relator 

0 recurso for interposto tempestivamente, conlorme infotmação à 11. 114.. 
Pressuposto superado, passo  paia o exame das questões preliminares de mérito. 

Quanto  à questão preliminar relativa à fluência do prazo decadencial, a 
mesma deve ser reconhecida. 

0 Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado,  Súmula 
Vinculante de n " 8, no .julgamento proferido em 12 de .junho de 2008, reconheceu 
inconstitucional idade do art 45 da Lei o " 8.212 de 1991, nestas palavras: 

Stimula Viuculaute 11." 8",S`iio inconstitucionais os  parágrafo 
Unico do  ar tio .5" do Decreio-lei 1..569/77 o os artigos 45 e 46 da 
lei 8 212/9.1, que tratain  dc pra.sc.:rição e dc.eark.'ncia da credito 

Con forme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a  Súmula  de n o s, 
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado 

.flit 103-4  0 Supronm Tribunal  Pederai poderã,  cia ficio ou 
por plovoca(ao, mediante decisão de dois terms dos setts 
membi Os, am- Ss rail-c.a.-wigs dacmics sobve  in 	c.:onstitucional, 
aproyar siMmla que, a  partir  de sua publicação na imprensa 
°field', tog deito vinculante  cm  iolac.,..do aos  damas ãrgãos do 
Poder ludiciatio a q adminiStracão pUblica direla e ituhreta, 
eV`f:1 

 
as Olaf.  al, estadual e municipal, ham como proceder a ,sua 

revisão ou cancelamento, na )01711e1 eSlabeleCida  am lei 

Uma vez não sendo mais possível a aplicaçao do art. 45 da I,ei ii `) 8.212, ha 
que serem observadas as regras previstas 	CTN. 
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Sala das Sessões, em 24 de setei bro de 2010. 
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As  contribuições previdenciárias sao tributos lançados por homologaçao, 
assim devem, em regra, observar o disposto no art.. 150, parágrafo 4' do (:;.1.'N. Itavendo, ent4o 
o pagamento antecipado,  observar-se-á  a extincao prevista no art. 156, inciso VII do CTN. 
Entretanto, se nao houver o pagamento antecipado naó se aplica o disposto no art. 156, inciso 
VII do CTN, devendo assim ser observado o disposto no art. 173, inciso I do CTN; havendo a 
necessidade de lançamento de oficio substitutivo, contbrme previsto no an 149, inciso V do 
CTN. Nessa hipótese, caso nao haja o lançamento, o crédito tributário  sera extinto em funçao 
do previsto no. art, 156, inciso V do CTN.. Caso tenha ocorrido dolo, [laude ou simulaçao nao 
sera observado o disposto  no art. 150, parágrafo 4 0  do CIN. sendo aplicado necessariamente o 
disposto no art. 173, inciso I ,  independentemente de ter havido o pagamento antecipado. 

No presente caso o lançamento foi efetuado em 15 de dezembro de 2006, 11. 
83; como nao houve pagamento antecipado sobre os valores  lançados, conforme relatório 
fiscal; assim, aplica-se J regra prevista no art 173, inciso 1 do C I N 

Pelo exposto encontram-se atingidos pela  fluência  do prazo decadencial todos 
os fatos geradores apurados pela lisealizaçao. Para a competência mais recente o termo inicial 
do prazo decadencial é 1 de janeiro de 2000, o que findaria em I de janeiro de 2005. 

CONCLUSÃO: 

Pelo exposto voto por CONHECER do recurso do  notificado, para no  mérito 
CONCEDER-LIIE PROVIMENTO,. 

como voto, 
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